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Apresentação 

Olá pessoal, tudo certo!? 

Meu nom e é Gilberto Breder ,  sou analista da m atéria de Direito 

Processual Penal do Passo Est ratégico . 

Antes de adent ram os em  nossa análise gostar ia de apresentar um 

pouco da m inha vida.  

Atualm ente sou servidor do Ministér io Público do Estado do Espír it o 

Santo, sendo nomeado para tal cargo no ano de 2014, fui aprovado 

tam bém , no mesmo ano, no concurso de Escrivão da Policia Civil do 

Estado do Espírito Santo. Recentemente fui aprovado no concurso do 

Tribunal Regional Federal da 2ª  Região nos cargos de Analista 

Judiciário/ Área Judiciár ia (5° lugar) e Técnico Jud iciár io/ Área 

Adm inist rat iva (15° lugar)  e aguardo nomeação, além  de já ter sido 

aprovado em  diversos outros concursos. 

Sou Graduado em  Direito e Pós-Graduando em Direito Penal e 

Processual Penal. 
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Estou m uito feliz por part icipar do m étodo PASSO ESTRATÉGI CO , e 

será um a imensa honra poder contr ibuir para sua tão sonhada 

aprovação no concurso para o cargo de ANALI STA DO MPU –  ÁREA 

DE ATI VI DADE: APOI O JURÍ DI CO –  ESPECI ALI DADE: DI REI TO  do 

Ministé rio Público da União.  O concurso estava previsto para o ano 

de 2017, porém , acabou não saindo, m as a expectat iva para que seja 

realizado este ano é grande. A julgar pelos certam es anteriores o 

concurso deve ser organizado pela banca CESPE/ CEBRASPE. 

É sabido que o CESPE/  CEBRASPE  é um a banca que costum a cobrar 

em  suas provas questões com  alto grau interpretat ivo, além de 

entendim entos jur isprudenciais e até m esmo doutr inários, então é 

im portante que o candidato se atente para essas peculiar idades. Além 

de ser de essencial que o candidato faça m uitas questões de provas, de 

concursos anteriores, para se habituar ao modo que a banca cobra os 

assuntos. 

O cronogram a do PASSO ESTRATÉGI CO  para a disciplina de Direto 

processual penal será da seguinte form a:  

Rela tór io  Assunto Da ta  

0 0  Aplicação da  le i processual penal no 

tem po e no espaço; Disposições 

const itucionais aplicáveis ao processo 

penal.  

    Disponível  

0 1  I nquérit o policia l;  ação penal;  

com petência. 

2 7 / 01 / 20 18  

0 2  SI MULADO 0 3 / 02 / 20 18  

0 3  Prova; I nterceptação te lefônica ( le i n° 

9 2 9 6 / 9 6 ) . 

1 0 / 02 / 20 18  

0 4  Suje it os do processo: Juiz , M inistér io  

público, acusado defensor, assistentes 

1 7 / 02 / 20 18  
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e auxilia res da just iça.  

0 5  SI MULADO 2 4 / 02 / 20 18  

0 6  Pr isão e  libe rdade  provisór ia; Pr isão 

tem porá ria ( le i n° 7 9 6 0 / 1 9 8 9 ) .  

0 3 / 03 / 20 18  

0 7  Processo e j ulgam ento dos cr im es de  

responsabilidade dos funcionár ios 

públicos; Habeas corpus e seu 

processo. 

1 0 / 03 / 20 18  

0 8  SI MULADO 1 7 / 03 / 20 18  

 

Após as considerações iniciais, podem os ir  ao relatór io!? 

I nt rodução 

No nosso prim eiro relatór io abordarem os os seguintes assuntos:  

Aplicação da le i processual penal no t em po e no esp aço e em  

re lação às pessoas; Disposições const it ucionais apl icáveis ao 

processo penal.  

A cada assunto abordado ao longo de nossos relatór ios farem os um a 

estat íst ica das questões cobradas, por cada tópico prev isto no edital, 

em  concursos anteriores, além  de orientar o estudo e demonst rar os 

pontos m ais im portantes de cada assunto para que o aluno possa 

prior izar os assuntos m ais cobrados e por consequência m ais 

im portantes. Tenha certeza que isso vai proporcionar um salto em seus 

estudos. 

Com  base na análise estat íst ica a seguir concluím os que os assuntos 

deste relatór io tem  um a im portância M édia  e Baixa ,  respect ivam ente. 

Análise Esta t íst ica  

Para saberm os o grau de cobrança dos assuntos abordados neste 

relatór io, em  provas do CESPE, foram  analisadas todas as assert ivas 

(nas questões que possuíam  o est ilo de alternat ivas, todas as let ras 

foram  contadas como assert ivas) dos concursos aplicados ent re os anos 
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de 2 0 15  a 2 0 1 7 ,  pela banca para os cargos de Analista  

judiciá rio/ Área j udiciá ria e Analista  judiciár io/  Oficia l de just iça  

avaliador ,  pelo fato de estes cargos possuírem  um a sim ilar idade na 

form a de cobrança dos conteúdos com o cargo de AN ALI STA DO M PU 

–  ÁREA DE ATI VI DADE: APOI O JURÍ DI CO –  ESPECI ALI DADE : 

DI REI TO. 

Com base nesta análise t ivem os o seguinte resultado:   

 

Ult im as provas de AJAJ e  AJ/ OJAF quantidade de  ques tões da  

disciplina Processo Pena l: 

Assunto  %  aprox im ada  de  

incidência  em  provas. 

Aplicação da le i penal no 

tem po, no espaço e em  re lação 

às pessoas.  

5 %  

Disposições const itucionais 

aplicáveis ao processo penal.  

0 %  

 

Podem os ver que o prim eiro assunto do nosso relatório possui um a 

im portância m édia ,  e por isso m erece certa atenção no m om ento das 

revisões do aluno. Já o segundo assunto do relatório não teve  

nenhum a incidência  nas assert ivas analisadas, e, portanto, a 

depender do tem po que o aluno possui para realizar suas revisões este 

assunto não deve ser priorizado. 

Porém , é sem pre bom  lem brar que todos os tópicos previstos no edital 

são passíveis de cobrança em  prova e, portanto, devem  ser estudados, 

Ok!?  

Para auferirm os a im portância dos assuntos, adotarem os a seguinte 

classif icação quanto a sua im portância:  
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Percentual  de cobrança  Importância  do assunto  

Até 3% Baixa  

De 4% a 5% Média  

De 6% a 9% Alta  

10% ou mais  Muito  alta  
 

Análise de Questões 

Este tópico tem o objet ivo de com  a análise de questões anteriores de 

provas da banca, ident if icar como a mesm a cobra o assunto objeto de 

nossa análise, para nos habituarmos com  os m étodos da m esm a e 

facilit ar o estudo do tem a. 

1 )   ( CESPE/ 2 0 1 4 / CAMARA DOS DEPUTADOS/  ANALI STA 

LEGI SLATI VO)  

À luz do CPP e da j ur isprudência do STJ, ju lgue o seguint e it em , 

relat ivo à pr isão, aos recursos,  aos atos e aos pr incípios processuais 

penais.  

 

Dado o pr incípio  t em pus regit  act um ,  as norm as processuais penais 

t êm  aplicação im ediat a, não alcançando cr im es ocorr idos em  dat a 

ant er ior à sua vigência. 

C ou E 

 

Gabari to:  ERRADO 

A redação da quest ão é bem  sim ples, porém , o que deve haver  aqui 

é um a boa interpret ação e essa é um a caract er íst ica da banca 

CESPE.  A pr im eira part e da quest ão est á totalm ent e cor ret a no que 

diz respeito ao pr incipio t em pus regit  actum  consagrado no Ar t .  2° 

do CPP:  
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Art . 2 o  A le i processua l penal aplicar- se- á desde logo, s em  prejuízo da  
validade dos a tos realizados sob a  v igência  da le i ante rior.  
Porém , na segunda parte da questão é que se encont ra o erro da 

m esm a, pois a lei processual penal se aplicará sim  a crim es ocorr idos 

antes de sua vigência, desde que o processo relat ivo a esses cr im es 

estejam  em  curso quando da vigência da nova norm a processual. 

2 )  ( CESPE/ 2 0 13 / TJ-DFT/ AN ALI STA JUDI CI ÁRI O/ OFI CI AL DE 

JUSTI ÇA AVALI ADOR)  

A adoção dos pr incípios da ter r it or ialidade e da im ediat idade obst a, 

em  qualquer  h ipót ese,  a aplicação da lei  processual penal a cr im es 

ocorr idos fora do ter r itór io nacional  e a u lt ra-at iv idade da norm a 

processual. 

CERTO  ou ERRADO  

 

Gabari to:  ERRADO 

Com o j á v isto na questão anter ior  à banca CESPE coloca um a carga 

m uito grande de interpret ação nas quest ões,  m as nada que não 

consigam os dest r inchar  t endo um  pouco de at enção. 

Vam os lá, o pr incipio da t er rit or ialidade se aplica a lei processual 

penal no espaço e está consagrado no ar t igo 1 ° do CPP  e diz que o 

processo penal é regido pelas norm as cont idas no CPP em  todo 

t err it ór io brasileiro com  algum as ressalvas, porém , di ferente do que 

diz na quest ão, em  análise,  as norm as processuais penais brasileiras 

podem  ser ut il izadas sim  no processo de cr im es prat icados fora do 

t err it ór io nacional desde que est es (de acordo com  a regras de 

ex t raterr it or ialidade do direito Penal)  sej am  j ulgados no Brasil.   

O pr incipio da im ediat idade nada m ais é que o pr incipio do Tem pus 

regt  act um ,  que diz respeito à lei processual no t em po,  e diferent e 

t am bém  do que diz na quest ão tal pr incípio não obst a a u lt rat iv idade 

da norm a processual penal se est á possuir  natureza hibr ida (norm a 

com  disposições de direito processual e direit o m ater ial) .  

 

==0==
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3)  ( CESPE/ 2013/ TRE-MS/ ANALI STA JUDI CI ÁRI O-ÁREA JUDI CI ÁRI A)  

 No que diz respeito à aplicação da lei processual no tem po, no espaço e 

em  relação às pessoas, assinale a opção correta. 

a)  Por força do princípio tem pus regit  actum ,  o fato de lei nova 

suprim ir determ inado recurso, existente em  legislação anterior, não 

afasta o direito à recorr ibilidade subsistente pela lei anterior, quando o 

julgam ento t iver ocorr ido antes da ent rada em  vigor da lei nova. 

b)  A nova lei processual penal aplicar-se-á im ediatamente, 

invalidando os atos realizados sob a vigência da lei anterior que com ela 

for incom pat ível. 

c)  O princípio da im ediat idade da lei processual penal abarca o 

t ranscurso do prazo processual iniciado sob a égide da legislação 

anterior, ainda que m ais gravosa ao réu. 

d)  A lei processual penal posterior, que de qualquer modo favorecer 

o agente, aplicar-se-á aos fatos anteriores, ainda que decididos por 

sentença condenatória t ransitada em julgado. 

e)  De acordo com  o princípio da terr itor ialidade, aplica-se a lei 

processual penal brasileira a todo delito ocorr ido em  território nacional, 

sem  exceção, em  vista do pr incípio da igualdade estabelecido na 

Const ituição Federal de 1988. 

 

Gabari to:  Le t ra  “a ”  

A alt ernat iva “a”  é a cor reta, e cobra o conhecim ent o não só da 

legislação processual penal, m as tam bém  da j ur isprudência,  m ais 

especif icam ente  a j ur isprudência do STF, que no ju lgam ento do  RE 

7 5 29 8 8  SP f irm ou entendim ento que a recorr ibil idade de um a sentença 

penal se regula pela lei v igente no mom ento da sentença da qual se 

pretende recorrer, ou seja, se no m omento da decisão o recurso existe 

a parte poderá recorrer, m esmo que o recurso venha ser revogado logo  
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após a decisão, e se um recurso inexistente no m om ento da decisão 

vem  a ser inst ituído após esta, a parte não poderá lançar m ão dele. 

Vejam os:   

( . .. )  Ora,  nos te rm os do a rt .  2 º  do CPP , a  le i processua l aplica r - se - á  desde  

logo , sem  pre juízo da  validade  dos a tos rea lizados sob  a  v igência  da le i 

ante r io r.  Desse  m odo, se  le i nova  vie r  a  preve r rec urso a ntes ine xistent e  

após o ju lgam ento,  a decisão pe rm anece  irre cor r íve l , m esm o que a inda não 

tenha  decorr ido  o prazo pa ra a  in te rposição do novo  recurso; se le i nova  

vie r a  suprim ir  ou  abolir  recurso  ex istent e ante s d a  prola ção da  sen tença ,  

não há  de  se  fa la r em  d ire ito ao exe rcício do  recur so revogado. Se  a  

m od ificação ou  a lte ra ção le gisla t iva  v ie r a ocorre r  na  data  da decisão, a  

recorr ibi l idade  subsiste pe la  le i an te rior  ( .. . ) .  

( STF -  RE: 7 5 2 9 8 8  SP, Re la t or :  M in .  RI CARDO LEW AN DO W SKI ,  Da t a  de  

Ju lgam e nt o:  0 7 / 1 1 / 2 0 1 3 ,  Da t a  de Publicaçã o: DJe- 2 2 3  DI VULG 

1 1 / 1 1 / 2 0 1 3  PUBLI C 1 2 / 1 1 / 2 0 1 3 )  

Em  relação à alt ernat iva “ b” , a nova lei processual não invalida os 

at os realizados sob a v igência da lei ant er ior  nos t erm os do art .  2° 

do CPP. 

A alt ernat iva “ c”  t am bém  est á incorret a,  a lei processual penal de 

fat o se aplica ao réu m esm o que m ais gravosa,  porém , a m esm a só 

t em  aplicação a part ir  do m om ento de sua v igência (ar t .  2° do CPP) ,  

por tanto,  não abarca o prazo prescr icional in iciado sob a égide de lei 

ant er ior. 

A alt ernat iva “d”  t am bém  está equivocada,  pois,  a lei puram ente 

processual penal se aplica desde sua v igência e não ret roage m esm o 

que sej a m ais benéf ica ao m esm o. 

A alternat iva “ e”  t am bém  está er rada.  A asser t iva t raz a regra 

prev ist a no ar t igo 1° do CPP, porém  o m esm o art igo t raz exceções ao 

pr incípio da t er r it or ial idade,  por tanto o d ito pr incípio não é absolut o. 

4)  ( CESPE/ 2 01 3 / PGDF/ PROCURADOR DO DI STRI TO FEDERAL)  

No que se refere à lei processual penal no espaço e no tem po, julgue o  
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it em que se segue. 

 

A aplicação do princípio da terr it or ialidade, previsto na lei processual 

penal brasileira, poderá ser afastada se, m ediante t ratado internacional 

celebrado pelo Brasil e referendado internam ente por decreto, houver 

disposição que determ ine, nos casos que ele indicar, a aplicação de 

norm a diversa. 

CERTO  ou ERRADO 

 

Gabari to:  CERTO 

Os t ra t ados in te r naciona is const i tuem  exceções a o p r incíp io  

da  te r r i t or ia l idade ,  por  d isposição exp ressa  do a r t . 1 °, I ,  do 

CPP:  

Art . 1 o O processo pena l reger- se- á, em  todo o te rritór io brasile iro, por e ste 
Código, ressalvados: 

I  -  os t ratados, as convenções e regras de dire ito inte rnacional; 

Pela redação do inciso podem os ver que a assert iva está corre ta.  

5 )  ( CESPE/ 2 0 1 3 / TJ- DFT/ AN ÁLI STA JUDI CI ÁRI O- OFI CAL DE  

JUSTI ÇA AVALI ADOR)  

Considerando os pr incípios aplicáveis ao direito processual penal e a 

aplicação da lei processual, ju lgue os it ens a seguir. 

A autodefesa, que, pelo pr incípio da am pla defesa, é im posta ao réu, é 

irrenunciável. 

CERTO ou ERRADO 

 

 

GABARI TO: ERRADO 
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A questão t raz um a característ ica m arcante da banca, que é cobrar um 

alto grau interpretat ivo em  suas questões, m as nada que com certa 

atenção não consigam os desvendar. 

A autodefesa é um a das facetas do princípio da am pla defesa, que é 

dividido em :  

Defesa técnica 

Autodefesa 

A defesa técnica que é aquela que deve ser realizada por um advogado 

ou defensor público (ou até m esmo pelo acusado, se t iver habilitação) ,  

não pode ser renunciada, pois a falta de defesa técnica const itui um a 

nulidade absoluta do processo, conform e entendim ento sum ulado do 

STF:  

Súm ula 523:  

No processo penal, a fa lta da defesa const itui nuli dade absoluta,  

m as a sua def iciência só o anula rá se houver prova de prej uízo 

para o réu. 

Já a Autodefesa é realizada pelo próprio acusado em atos como o 

interrogatório do m esm o (é um direito do réu), ou por m eio de 

inst ruções que o m esmo pode dar ao defensor no decorrer do processo. 

Tal Autodefesa é renunciável pelo acusado, pois, o m esm o tem o 

dire ito ao silêncio no ato do interrogatório ou pode não com parecer 

nos atos do processo, sendo revel. 

 

6 )  ( CESPE/ 2 0 1 2 / TJ- RO/ ANALI STA PROCESSUAL)  

a)  Não há prev isão legal do cont raditór io na fase de invest igação e a 

sua inexistência não configura violação à Const ituição Federal (CF) . 

b)  Em  determ inados cr im es é perm it ido ao ju iz à iniciat iva da ação 

penal condenatória, como no caso de procedim entos especiais, a 

exem plo do processo e julgam ento dos cr im es de falência. 

c)  A exigência de sigilo das invest igações prev ista no Código de 
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Processo Penal (CPP) im pede, de form a absoluta, o acesso aos autos a 

quem  quer que seja, sem pre que houver r isco ao bom  andamento das 

invest igações. 

d)  O princípio da obrigator iedade nas ações penais públicas se estende 

ao procedim ento relat ivo aos juizados especiais cr im inais, porquanto, 

desde que convencido da existência do cr ime, deve o MP, 

obrigator iam ente, submeter à questão penal ao exame do Poder. 

Judiciário. 

e)  No conflito entre o j us puniendi do Estado, de um  lado, e o jus 

libertat is do acusado, a balança deve se inclinar a favor do 

pr im eiro,porquanto prevalece, em  casos tais, o interesse público. 

Julgue o seguinte it em , relat ivo ao inquérito policial m i lit ar,  à ação 

penal m il itar e à suspeição. 

 

 

Gabarito:  Let ra “A” 

A let ra A é a alternat iva correta, pois diferente do processo penal, o 

inquérito ainda é fase de invest igação, possuindo característ ica 

inquisit iva e adm inist rat iva, portanto o pr incípio do cont raditór io não se 

aplica em  sede de inquérito policial. Porém  isso não im pede que o 

indiciado requeira diligências a autor idade policial (que serão feitas a 

juízo dela) , ou que o advogado do indiciado possa acom panhar os 

t ram ites do inquérito tendo acesso a elem entos de invest igação já 

docum entados nos autos do inquérito. Há cor rente  dout r iná ria  

atualm ente que  entende  que  ex iste  contraditór io na fase do I P,  

porém , o m esm o é m it igado.  

A alte rna t iva “B” diz respeito à possibil idade de o juiz dar inicio a 

processos judiciais. Antes da prom ulgação da CF/ 88 era possível o juiz 

iniciar um  processo penal de ofício (processo judicialiforme) , porém , 

com  a promulgação da CF/ 88 e a previsão na m esm a do Ministério  
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Público como t itular da ação penal tal possibilidade não existe m ais, e o 

órgão do poder judiciár io só pode dar inicio ao processo judicial se 

provocado (pr incipio da inércia) . 

Porém  isso não im pede que o juiz conceda de ofício ordem  de habeas 

corpus quando reconhecer no curso do processo que alguém  sofre ou 

está na im inência de sofrer coação ilegal, nos termos do Ar t. 6 5 4 , §  2 °  

do CPP (exceção ao principio da inércia) .  

A alte rna t iva “C” está errada, o sigilo no I P é relat ivo ao público em 

geral, o I P não é sigiloso em  relação ao indiciado ou seu advogado. 

A alte rna t iva “D”  está incorreta, há m it igação do principio da 

obrigator iedade nas ações penais dos juizados especiais crim inais pelo 

inst ituto da t ransação penal. 

A alte rna t iva “E”  está incorreta, pois, quando houver conflit o entre j us 

puniende do estado e o j us libertat is do indivíduo, deve prevalecer o 

segundo, pelo princípio do In dúbio pro reo. 

 

7 )  ( CESPE/ 2 0 1 4 / CÂMARA DOS DEPUTADOS/ ANALI STA 

LEGI SLATI VO)  

Acerca da prova no processo penal, julgue o it em abaixo. 

A teoria dos frutos da árvore envenenada, de origem  norte-am ericana e 

consagrada na CF, proclam a a m ácula de provas supostam ente lícitas e 

adm issíveis, obt idas, todavia, a part ir de provas declaradas nulas pela 

form a ilícita de sua colheita. 

CERTO  ou ERRADO 

 

Gabarito:  CERTO 
Mais um a questão do CESPE que exige, além  de um a boa interpretação 

para ser resolvida, que o candidato tenha conhecim ento da 

jur isprudência. A teoria dos f rutos da  arvore envenenada decorre  
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do princípio da vedação a provas ilícitas ,  m as aquela está prevista 

expressam ente no Código de Processo Penal e não na Const ituição 

Federal, vejamos o parágrafo único do Art . 1 5 7  do CPP:  

§  1 ° São tam bém  inadm issíveis as provas de rivadas d as ilícitas, sa lvo quando 

não evidenciado o nexo de  causalidade  ent re um as e out ras, ou quando as 

derivadas puderem  se r obt idas por  um a fonte  indepen dente das pr im eiras.  

A CF em  seu art . 5°, LVI , apenas diz que são inadm i ssíveis as provas 

obt idas por m eio ilícito, nada dizendo sobre as por derivação. Porém o 

STJ no teor de diversos dos seus julgados vem  entendendo que a 

teor ia dos fru tos da  a rvore envenenada  está consagrada na CF, e a 

banca seguiu este entendim ento para a resolução da questão. 

É m eus amigos não tem jeito, em provas do CESPE/ CEBRASPE 

devemos estar atentos a entendim entos jur isprudenciais, sobretudo do 

STF e STJ.  

 

8)  (CESPE/ 2013/ TRE-MS/ ANALI STA JUDICIÁRI O-ÁREA ADMINI S TRATIVA)  

Com relação aos disposit ivos constitucionais aplicáveis ao processo 

penal, assinale a opção correta. 

a)  A Const ituição Federal de 1988 (CF)  não adm ite juízo ou t r ibunal 

de exceção, razão por que a atual est rutura do Poder Judiciár io não 

prevê just iças especializadas em  determ inada m atéria. 

b)  A pr isão de qualquer pessoa e o local onde se encont re devem  ser 

com unicados ao juiz com petente e à fam ília do preso ou pessoa por ele 

indicada no prazo m áximo de setenta e duas horas contado a part ir  da 

pr isão. 

c)  A garant ia de que ninguém  será considerado culpado até o 

t rânsito em  julgado da sentença penal condenatória significa que 

m esm o quem  for preso em  flagrante com etendo hom icídio será 

possuidor da presunção de inocência. 
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d)  Adm it ir-se-á ação penal pr ivada, subsidiár ia da pública, no crim e 

de roubo, quando o mem bro do Ministér io Público (MP) m anifestar-se 

pelo arquivamento do inquérito policial. 

e)  Ao assegurar o cont raditór io, a am pla defesa e a publicidade aos 

acusados em  geral, a CF im pôs a observância de tais garant ias não só 

durante o processo penal, m as desde o inquérito policial. 

 

Gabari to:  Le t ra  “c” 

A al ternat iva corret a é a le t ra “c” ,  pois, pelo pr incípio da presunção 

de inocência n inguém  será considerado cu lpado antes do t ransit o  

em  j ulgado da  sente nça  condena tór ia .  Por t anto m esm o que 

alguém  sej a preso em  flagrante não será considerado culpado até o 

f im  da ação penal. 

A a lte rna t iva  “a ”  est á incor reta,  pois, apesar da CF/ 88 vedar a 

inst it u ição de t r ibunais de exceção ( j u iz nat ural) ,  a m esm a perm it e a 

inst it u ição de j ust iças especializadas e est as não v iolam  o pr incíp io do 

j u iz nat ural. 

No que diz respeito à alternat iv a “b” ,  a pr isão de qualquer pessoa 

será com unicada im ediatam ente ao ju iz e não no prazo de 72 horas. 

(art .  5°, LXI I , CF/ 88)  

A a lt e rna t iva  “d”  est á incorreta,  pois,  o requisito para a proposição 

da ação penal subsidiar ia da pública é a inércia por parte do MP, se o 

m esm o requer o arquivam ento do inquérito não é possível à 

proposit ura da ação subsidiár ia.  (art . 5°,  LI X, da CF/ 88)  

O inquér ito policial t em  carát er inform at ivo e pode servir  apenas de 

base para a ação penal, por est e fato a dout r ina e a j ur isprudência 

t êm  entendim ento que não há consagração dos princípios do  
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cont raditór io e da am pla defesa no I P.  Por  este fato a a lte rna t iva  

“e”  está incor reta. 

 

Orientações de Estudo- Check list  

Neste ponto da análise iremos enum erar alguns tópicos que são 

considerados conhecim entos essenciais a serem  observados no 

m omento do estudo, para que o candidato possa fazer um a boa prova, 

diante dos assuntos do relatór io.  

Entenda que são pontos essenciais da m atéria, portanto, deve-se ater 

ao m áximo a estas questões do assunto. Então é essencial que no 

m omento do estudo da m atéria seja com preendido de form a efet iva o 

seguinte:  

 

Aplicação da lei processual no tem po, no espaçõ e em relação as 

pessoas 

1 -  O pr incipio da TERRI TORI ALI DADE ( tem perada)  que rege a lei 

processual penal no espaço no ordenam ento j urídico pát r io e suas 

exceções (Ar t .  1° do CPP incisos I  a V) ,  e a subsid iar iedade da 

aplicação do CPP nest as exceções. 

 

2 -  O principio do Tem pus Regit  Actum ,  ou da I m ediat idade ou 

efeito im ediato que rege a lei processual penal brasileira no que diz 

respeit o a sua aplicação no t em po (Ar t igo 2° do CPP ) ,  sua relação 

com  norm as processuais penais que cont ém  norm a de direit o 

m at erial em  seu conteúdo (Het erot ópicas)  e em  relação a norm as 

que são de direi to processual e m at erial ao m esm o t em po (h ibr idas) .  

 

3 -  A possibilidade de interpretação extensiva da lei processual penal.  
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4 -  Os m eios de integração da lei processual penal. 

 Analogia 

 Pr incípios gerais do direito 

-- - - - - - - - - - - - - -- - -- - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - -- - -- - - -  

Disposições const itucionais aplicáveis ao processo penal  

1 -  O princípio do devido processo legal em  sua acepção form al e 

m aterial, e os postulados do cont raditório e da am pla defesa como seus 

corolários. (art . 5°, LI V, CF/ 88)  

 Duração razoável do processo. 

 

2 -  As lim itações que podem  ocorrer ao princípio do cont raditório. 

 

3 -  Os direitos que decorrem  do princípio da am pla defesa e do 

cont raditór io. (art . 5,LV, CF/ 88) 

     2.1- A obrigação do Estado a prestar assistência jurídica gratuita 

como direito decorrente da am pla defesa. 

     2.2- Defesa técnica e Autodefesa:  possibilidade de renúncia. 

     2.3- Am pla defesa e o cont raditór io em  relação ao inquérito policial. 

 

4 -  O princípio da publicidade e as hipóteses que adm item sua 

m it igação. (art . 93, I X, CF/ 88) 

 A im possibilidade de rest r ição da publicidade dos atos judiciais 

aos procuradores das partes e m em bros do MP. 

 A não aplicação do princípio da publicidade ao inquérito policial. 

 

5 -  O princípio do Juiz Natural como proibição da form ação de juízes e 

t ribunais de exceção. (art . 5°, LI I I , CF/ 88) 

 A cr iação de varas especializadas não desrespeita o pr incipio do 

Juiz Natural. 
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6 -  Princípio da fundam entação das decisões judiciais. (art . 93, I X, 

CF/ 88)  

 O STF entende que a decisão de recebim ento da denúncia, não 

precisa de fundam entação com plexa. 

 As decisões do Tribunal do Júri são conduzidas pela int im a 

convicção dos jurados, portanto, não são fundamentadas. 

7 -  Princípio da presunção de inocência ou estado de inocência e o 

 ônus do acusador. (art . 5°, LVI I , CF/ 88)  

 Pr incípio do I n dúbio pro reo ou favor rei.  (cont raponto ao 

princípio  in  dúbio pro societate )  

 

8 -  O princípio da vedação a provas ilícitas e sua relação com a teoria 

dos frutos da arvore envenenada. (art . 5°, LVI , CF/ 88)  

 A possibilidade e as hipóteses de adm issão de prova ilícita. 

 

9 -  O princípio da isonom ia processual ou paridade de arm as ( a lguns 

dout r inadores entendem  que seja  sinônim o do pr incip io do 

cont raditór io, porém , a julga r por questões ante r io res, esse não 

é o entendim ento que o CESPE/ CEBRASPE segue) .  

 Existem possibil idades de m it igação deste pr incípio (ex:  prazo em  

dobro para a Defensoria Pública recorrer)  

 Tal pr incípio decorre do princípio da isonomia previsto no Art . 5°, 

Caput , da CF/ 88. 

1 0 -  As garant ias const itucionais do preso (art . 5°, inc isos LXI , LXI I , 

LXI I I , LXI V, LXV, LXVI  e LXVI I I )  

 

1 1 -  A inim putabilidade dos menores de 18 anos (art . 228, da CF/ 88)  

 

1 2 -  O reconhecim ento pela CF/ 88 da inst ituição do Trinunal do júr i. 

(Art . 5°, XXXVI I I )  
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1 3 -  O sigilo de correspondencias e com unicações. (art . 5°, XI I )  

 

1 4 -  As disposições const itucionais relat ivas a execução penal. (art . 5°, 

XLVI I I , XLI X e L)  

 

1 5 -  A possibilidade de ajuizam ento de ação penal pr ivada pelo 

indiv iduo no caso de inécia do MP. (art . 5°, LI X) 

 

1 6 -  A obrigação do Estado de indenizar o condenado por erro 

judiciár io. (art . 5° LXXV)  

Pontos a Destacar 

Neste momento de nossa análise nosso objet ivo será destacar alguns 

pontos que merecem m aior atenção dos tópicos estudados nesta seção. 

Veja bem nosso objet ivo aqui não é esgotar toda a m atéria, e sim 

dem onst rar conceitos e conteúdos, essenciais, para que seja feita um a 

boa prova. 

Nesta parte poderão ser feitos alguns apontam entos a entendimentos 

Jurisprudências do STF ou STJ, além de entendim entos doutr inários, 

m as fique t ranquilo, não é necessário que você m em orize tais aspectos, 

desde que entenda a posição dos Tribunais e da dout r ina m ajoritár ia 

sobre estes assuntos. Para a prova de  ANALI STA DO MPU –  ÁREA 

DE ATI VI DADE: APOI O JURÍ DI CO –  ESPECI ALI DADE: DI REI TO  

devemos destacar o seguinte:  

Aplicação da lei procesual no tem po, no espaço e em relação as pessoas 

1 -  A lei processual penal brasileira será sem pre aplicada apenas no 

territ ór io nacional, ou seja, se houverem  diligencias a serem realizadas 

no exter ior por m eio de carta precatória, por exem plo, tais atos serão 

realizados de acordo com  a legislação processual penal daquele país. 

 



Passo Estratégico 
Direito Processual Penal p/ Analista-

Direito 
MPU 

Analista Gilberto Breder 

Analista Gilberto Breder www.estrategiaconcursos.com.br                                Página 19 

2 -  A lei puram ente Processual penal não ret roage nunca, m esmo que 

para beneficiar o réu. 

 

3 -   Os diplom atas mesmo estando em jur isdição brasileira não serão 

processados no Brasil, mesmo que com etam crim es no terr itór io 

nacional, pois os m esm os gozam  de im unidade de jur isdição, porém , 

isso não os isenta de serem  julgados pelo respect ivo país de sua 

nacionalidade. Tratasse de exceção ao principio da terr it or ialidade 

previsto no Art . 1° do CPP:  

Art . 1 o O processo penal reger- se- á, em  todo o terr itór io bra sile iro, por este  
Código, ressalvados: 
I  -  os t ra tados, as convenções e regras de dire ito inte rnacional; 
(Apenas a t it ulo de curiosidade, o t ratado que prevê esta imunidade é a 

Convenção de Viena sobre relações Diplom át icas)  

 

4 -   A recorribilidade de um a sentença penal regula-se pela lei 

v igente no mom ento da sentença da qual se pretende recorrer, ou seja, 

se no mom ento da decisão o recurso existe a parte poderá recorrer, 

m esm o que o recurso venha ser revogado logo após a decisão, e se um  

recurso inexistente no mom ento da decisão vem a ser inst it uído após 

ela, a parte não poderá lançar m ão dele. Este é o entendim ento do STF 

no RE 752988 SP, vejamos:  

( . .. )  Ora,  nos te rm os do a rt .  2 º  do CPP , a  le i processua l aplica r - se - á  desde  
logo , sem  pre juízo da  validade  dos a tos rea lizados sob  a  v igência  da le i 
ante r io r.  Desse  m odo, se  le i nova  vie r  a  preve r rec urso a ntes ine xistent e  
após o ju lgam ento,  a decisão pe rm anece  irre cor r íve l , m esm o que a inda não 
tenha  decorr ido  o prazo pa ra a  in te rposição do novo  recurso; se le i nova  
vie r a  suprim ir  ou  abolir  recurso  ex istent e ante s d a  prola ção da  sen tença ,  
não há  de  se  fa la r em  d ire ito ao exe rcício do  recur so revogado. Se  a  
m od ificação ou  a lte ra ção le gisla t iva  v ie r a ocorre r  na  data  da decisão, a  
recorr ibi l idade  subsiste pe la  le i an te rior  ( .. . )  
( STF -  RE: 7 5 2 9 8 8  SP, Re la t or :  M in .  RI CARDO LEW AN DO W SKI ,  Da t a  de  
Ju lgam e nt o:  0 7 / 1 1 / 2 0 1 3 ,  Da t a  de Publicaçã o: DJe- 2 2 3  DI VULG 
1 1 / 1 1 / 2 0 1 3  PUBLI C 1 2 / 1 1 / 2 0 1 3 )  

 

5 -   Nas leis processuais penais Het erotópicas cindi- se o conteúdo  
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de direi to m at er ial das m esm as se benéf icas ao réu para ret roagir;  

Nas leis processuais penais Hibr idas ( cont eúdo de direito m at er ial e 

processual)  todo cont eúdo da lei  pode ret roagir  se benéf ico ao réu.   

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

Disposições const it ucionais aplicáveis ao processo penal 

1-  O direito a não autoincrim inação não im pede que o indiv íduo, por 

vontade espontânea, produza prova contra si. E segundo grande parte 

jur isprudência a não advertência sobre esse direito não gera nulidade 

do ato processual ( ou pré- processual, com o no caso de exam e de  

bafôm et ro)  

 

2-  Um a das facetas do pr incípio da Presunção de Inocência é 

possibil it ar a inversão do ônus da prova. Parece est ranha a aplicação da 

inversão do ônus da prova no processo penal, porém , deve-se entender 

que esta inversão se dará no m om ento de valoração da prova, quando 

houver dúvidas sobre a existência de responsabilidade do réu pelo fato 

im putado a ele. ( Parece um  entendim ento com plicado, m as isso já 

foi obje to de questão do CESPE)  

 

3-  A falta de defesa técnica é um a nulidade absoluta, porém , a m era 

deficiência da defesa só anulará o processo se for provado o prejuízo 

para o réu. Este é o entendimento sum ulado pelo STF:  

 

4-  A falta de defesa técnica é um a nulidade absoluta, porém , a m era 

deficiência da defesa só anulará o processo se for provado o prejuízo 

para o réu. Este é o entendimento sum ulado pelo STF:  

Súm ula 5 23  

No processo penal, a  fa lta da de fesa const itu i nu li dade absolu ta, m as a sua  

deficiência  só o anulará  se  houver prova de  prejuíz o pa ra o réu.  

Desse entendim ento sum ulado podemos entender que o réu não pode  
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renunciar a ter um a defesa técnica no processo, por out ro lado em 

relação à autode fesa ,  esta pode ser renunciada pelo réu ou acusado. 

Exem plo disso é o acusado se m anter em  silêncio no inte rrogatór io (o 

interrogatório é um  direito do acusado) . Lem brando que o direito a 

silêncio do réu no interrogatório diz respeito ao interrogatório de 

m érito, o réu não pode  se silencia r quando perguntado sobre  os 

dados de sua qualif icação civ il.  

 

5-  Recentem ente o STF relat iv izou o pr incípio da presunção de 

inocência no julgam ento do HC 1 2 6 .2 9 2 ,  a corte f ixou entendim ento  

que o cum prim ento da pena pode ser iniciado com  a mera condenação 

em  segundo grau e não a part ir  do t ransito em  julgado. (HC 

1 2 6 .2 9 2 / SP, re l. M in ist ro  Teori Zavasck i, 17 / 1 2 / 2 0 1 6) .  

  

6-  O princípio da presunção de inocência não im pede as cham adas 

prisões processuais  ( tem porária ou prevent iva) , pois, não se t ratam 

de cum prim ento de pena e sim prisões para garant ir  o bom andam ento 

do processo ou das invest igações. 

 

7-  A fundamentação refer ida de decisões é considerada 

const itucional. 

 

8-  Na decisão de recebimento da denúncia e na decisão de pronúncia 

do Tribunal do Júri, não vigora o pr incípio do favor rei ou in dúbio pro 

reo, m esm o que o juiz tenha dúvida, deverá decidir contrar iam ente ao 

réu, e a favor da sociedade recebendo a denúncia ou pronunciando o 

m esm o. ( in dúbio pro socie ta te )  

 

9-  O princípio da Paridade de Arm as é m it igado na Ação Penal 

Pública pelo pr incípio da oficialidade. O que seria isso?  
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O princípio da of icia lidade diz que a persecução pe nal deve se r  

fe ita a t ravés de  órgãos públicos qua is sejam , autor idade policia l,  

durante  o inquérit o, e MP durante o processo. Dito isto devem os 

entender  que  o MP m esm o com o órgão acusador deve se r  

im parcia l, pois, tam bém  acum ula a função de f iscal da le i, então 

na ação penal pública, tem os de um  lado o MP com  to do seu 

aparelhado esta ta l e do out ro lado o acusado, por i sso entende-

se que a par idade de a rm as é m it igada. 

 

10-  É adm itida pela dout rina a ut ilização de provas ilícitas quando este 

for o único m eio de se obte r a absolv ição do réu.  

 

11-  Segundo o STJ a gravação t elefônica realizada por um  dos 

inter locutores sem o consent im ento do out ro é lícita e pode ser 

validam ente ut ilizada com o elem ento de prova ( STJ, HC nº  7 2 1 6 - SP, 

Re l. : M in .  Edson V id igal,  j .  2 8 .4 .1 9 9 8 ) .  Já o STF entende que a  

gravação  é licit a se houver invest ida crim inosa daquele que é gravado. 

( STF; HC n.º  7 5 3 3 8 - RJ; Re l.: M in.  N e lson Jobim ; DJ de  

2 5 .9 .1 9 9 8 )  

 

12-  O STJ entende que a devassa a m ensagens (whatsapp)  no celular 

do individuo preso em flagrante só const itui prova lícita se precedida de 

autorização judicial ( STJ, RHC 7 5 .8 0 0 -PR) .  Já o STF entende ser licita 

m esm o que sem autorização judicial tal devassa.  

 

13-  A doutr ina e a jurispruência entendem  que no conflito ent re o 

Tribunal do júr i e com petência por prerrogat iva de função prevista na 

CF/ 88, prevalecerá a últ im a. 
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Quest ionário de Revisão 

Neste ponto será apresentado um quest ionário com questões 

subjet ivas, o que possibilit a um a revisão m ais efet iva do assunto em  

análise. Mesm o que você não consiga responder tais questões em um 

prim eiro m om ento não se preocupe, pois, elas realm ente foram 

preparadas para proporcionar um  exercício m ental dos assuntos 

estudados. 

No decorrer de nossos relatór ios serão apresentadas questões 

subjet ivas de todos os assuntos do edital, t enha certeza de que ter 

revisões at ravés de tais questões fará com que o aproveitam ento em 

todos os pontos do edital seja m uito m ais efet ivo. 

-Quest ionár io som ente perguntas-  

Aplicação da lei processual no tem po, no espaço e em relação as 

pessoas 

1 -  Tício pra t icou fu r to sendo p reso em  f lagran te  no d i a  

1 4 / 1 2 / 2 0 1 5 ,  foi instau rado inquér ito e  ofe recida  de nuncia  

pe lo m em bro do M P. N o d ia  0 2 / 0 5 / 2 0 1 5 ,  esta ndo o p ro cesso 

re fe re nte  ao cr im e  de  Ticio na  fase  de  inst r ução e  j ulgam en to,  

foi pub licada  um a le i processua l pena l desfavoráve l  ao m esm o. 

Dian te  desta  sit uação responda  j ust if icadam ente :  Ta l le i se  

ap lica  ao processo em  curso? Se  fosse  publicada  um a  le i 

processua l pena l favoráve l ao réu  à  m esm a poder ia  r e t roag ir  

pa ra  desconst it u i r  os a tos passados do processo? 

 

2 -  Lione l, d ip lom ata  a rge nt ino a cred itado no Brasil,  

assassinou um  cidadão na  cidade  do Rio de  Jane iro,  após um a 

d iscussão no t rânsit o. Dian te  de  ta is fa t os,  respon da  

j ust if icadam ente : Lione l se rá  processado no Brasil  e  de  acordo 

com  as le is processua is pena is brasile iras? Qua l pr incíp io rege  

a  le i processua l pena l brasile ira  e m  re lação ao esp aço? 
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3 -  N o curso de  de te rm inado processo pena l foi const a tado 

que  um a testem unha ,  considerada  fundam enta l,  a r rola da  pe la  

de fesa ,  estava  resid indo a t ua lm en te  no Japão. D ia nt e  d isso foi 

expedida  ca rta  rogat ór ia  pa ra  o re fe r ido pa ís para  que a  

testem unha  fosse  inquir ida .  De  acordo com  as in form ações 

responda  just if icadam ente : A t estem unha  será  inqu ir ida  de  

acordo com  a  leg islação processua l pena l de  qua l pa ís?  

 

4 -  Ca io, brasile iro residente  em  nova  York ,  pra t ico u  

ten ta t iva  de  hom icíd io cont ra  o Presidente  do Brasi l  quando o 

m esm o part icipava de  um  evento na  re fe r ida  cidade .  Tem pos 

depois Ca io vem  ao Brasil  e  é aqui é  processado,  po rém , no 

m om ento do processo surge  um a dúv ida  de  qua l leg isl ação 

processua l dever ia  se r  ap licado,  pe lo fa to de  o cr i m e  te r  sido 

com et ido nos EUA. Diante  de  t a is fa tos responda : A leg islação 

de  qua l pa ís deve  se r ap licada? N o caso de  se r  nece ssár io 

cum pr ir  a lgum  a to  nos EUA com  a  inqu ir ição de  um a  

testem unha ,  que  leg islação se rá  seguida? 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

Disposições const itucionais aplicáve is ao processo penal 

1- No curso de dete rm inada ação penal o m agist rado 

responsável pelo processo, após requerim ento do M P,  decretou 

a pr isão prevent iva do réu, sem  ouvir o m esm o em  re lação a  ta l 

requer im ento. O Advogado do réu quest ionou ta l deci são, sob o 

fundam ento que v iola r ia o cont raditór io. Diante de ta is 

inform ações responda just if icadam ente: Houve v iolaç ão ao 

cont raditór io? O réu te r  sido preso antes a sentenç a  

condenatór ia v iola o pr incípio do estado de inocênc ia? 
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2 -  Após a  sentença condenatór ia em  dete rm inada ação  pena l,  

foi constatado que o réu não havia sido defendido p or advogado 

ou de fensor  público ( defesa técnica ) , m as isso acon teceu porque  

o m esm o renunciou a ta l dire ito. Diante das inform a ções 

responda just if icadam ente: O fato de o réu não te r  sido 

defendido por advogado ou defensor, inválida  o proc esso? Se no 

m esm o caso, o réu t ivesse sido defendido por advoga do ou  

defensor, m as este não t ivesse prestado a defesa co r re ta ao réu,  

o processo deveria se r invalidado? 

 

3 -  Caio após sair  de um a boa te ,  onde ingeriu grande  

quant idade de  bebida  a lcoólica, pegou seu ca rro e f oi dirigindo 

para sua residência, porém , no cam inho foi pa ra em  um a blitz  da  

policia m ili ta r , m om ento em  que um  dos policia is m i lit a res pediu  

para que  Caio fizesse o teste do ba fôm et ro, e o m es m o  aceitou 

prontam ente, sendo consta tado que ele havia ingerid o bebida  

a lcoólica.  Diante destas inform ações responda: Caio era  

obrigado a rea liza r ta l t este? O policia l m ili ta r d ever ia fazer  

a lgum a advertência  a Caio em  re lação à  possibilidad e  de não 

rea liza r o teste?  

 

 

4 -  O que significa a  Teor ia dos Frutos da Árvore  en venenada? 

A m esm a é consagrada na Const itu ição Federal?  

 

5 -  O princípio da  não autoincr im inação im possibilit a  o 

indivíduo de  realiza r a confissão de um  cr im e? 

 

6 -  Todos os atos do processo devem  ser públicos? O princípio 

da Publicidade com porta exceções? De exem plos.  
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7 -  A cr iação de va ras especia lizadas v iola o pr incí pio do j uiz  

na tural? Just if ique.  

 

8 -  Cite a lguns dire it os que decorrem  da presenção d e  

inocência.  

 

9 -  Quais são as garant ias const itucionais do preso?  

 

1 0 -  Se um  deputado federal com ete r cr im e de hom icid io se rá  

com petente para o julgam ento do m esm o o Tr ibunal do  júri? 

 

-Quest ionár io com  respostas-  

Aplicação da lei penal no tem po, no espaço e em relação às pessoas 

1 -  Tício pra t icou fu r to sendo p reso em  f lagran te  no  d ia  

1 4 / 1 2 / 2 0 1 5 ,  foi instau rado inquér ito e  ofe recida  de nuncia  

pe lo m em bro do M P. N o d ia  0 2 / 0 5 / 2 0 1 5 ,  esta ndo o p ro cesso 

re fe re nte  ao cr im e  de  Ticio na  fase  de  inst r ução e  j ulgam en to,  

foi pub licada  um a le i processua l pena l desfavoráve l  ao m esm o. 

Dian te  desta  sit uação responda  j ust if icadam ente :  Ta l le i se  

ap lica  ao processo em  curso? Se  fosse  publicada  um a  le i 

processua l pena l favoráve l ao réu  a  m esm a poder ia  r e t roag ir  

pa ra  desconst it u i r  os a tos passados do processo? 

A lei se aplicará ao processo em  curso,  pois a lei processual penal é 

regida em  regra pelo pr incipio do t em pus regit  act um ,  nos dizeres do 

Art .  2° do CPP. 

Em  relação ao segundo quest ionam ento a lei não poder ia ret roagir  

para benef iciar  o réu,  pois, a lei puram ente processual penal tem  

efeito im ediat o sem  que se desconst i tuam  os atos realizados quando 

v igente lei an ter ior ,  segundo o m esm o Ar t . 2° do CP P. Apenas leis 

processuais penais m ist as(  com  conteúdo de direito m at er ial)  podem   
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ret roagir  para benef iciar o réu. 

 

2 -  Lione l, d ip lom ata  a rge nt ino a cred itado no Brasil ,  

assassinou um  cidadão na  cidade  do Rio de  Jane iro,  após um a 

d iscussão no t rânsit o. Dian te  de  ta is fa t os,  respon da  

j ust if icadam ente : Lione l se rá  processado no Brasil  e  de  acordo 

com  as le is processua is pena is brasile iras? Qua l pr incíp io rege  

a  le i processua l pena l brasile ira  e m  re lação ao esp aço? 

Lionel não será processado no Brasil e consequentem ent e seu 

processo não seguirá as leis processuais brasileiras, pois, o m esm o 

possui im unidade diplom át ica,  t rata-se de um a das exceções 

prev ist as no ART. 1° inciso I  do CPP ( t ratados e co nvenções 

internacionais) .  

O pr incipio que rege a lei processual penal no espaço é o da 

t err it or ialidade,  que diz que em  todos os processos em  curso no 

t err it ór io nacional  será aplicado o código de processo penal (exceto 

próprias exceções previst as no CPP) . 

 

3 -  N o curso de  de te rm inado processo pena l foi const a tado 

que  um a testem unha ,  considerada  fundam enta l,  a r rola da  pe la  

de fesa ,  estava  resid indo a t ua lm en te  no Japão. D ia nt e  d isso foi 

expedida  ca rta  rogat ór ia  pa ra  o re fe r ido pa ís para  que a  

testem unha  fosse  inquir ida .  De  acordo com  as in form ações 

responda  just if icadam ente : A t estem unha  será  inqu ir ida  de  

acordo com  a  leg islação processua l pena l de  qua l pa ís?  

A test em unha será inquirida de acordo com  a lei processual  penal do 

país em  que o ato será realizado, neste caso o Japão,  o pr incípio da 

t err it or ialidade garante a aplicação da lei processual penal dent ro do 

t err it ór io nacional e não fora dele, neste caso deve ser respeit ada a 

lei processual penal do país em  que será realizado o ato. Com o 

podem os ver pelo Art . 1° do CPP:  
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Art . 1 o O processo pena l reger- se- á, em  todo o te rritór io  brasile i ro, por e ste 

Código, ressalvados: 

 

4 -  Ca io, brasile iro residente  em  nova  York ,  pra t ico u  

ten ta t iva  de  hom icíd io cont ra  o Presidente  do Brasi l  quando o 

m esm o part icipava de  um  evento na  re fe r ida  cidade .  Tem pos 

depois Ca io vem  ao Brasil  e  é aqui é  processado,  po rém , no 

m om ento do processo surge  um a dúv ida  de  qua l leg isl ação 

processua l dever ia  se r  ap licado,  pe lo fa to de  o cr i m e  te r  sido 

com et ido nos EUA. Diante  de  t a is fa tos responda : A leg islação 

de  qua l pa ís deve  se r ap licada? N o caso de  se r  nece ssár io 

cum pr ir  a lgum  a to  nos EUA com  a  inqu ir ição de  um a  

testem unha ,  que  leg islação se rá  seguida? 

A legislação a ser  seguida será a do Brasil com  base no pr incipio da 

t err it or ialidade (em  todo t er r itór io  nacional será ut il izado código de 

processo penal, respeit adas exceções prev isto nele m esm o) .   

No caso de ser necessár ia a realização de algum  ato nos EUA a 

legislação a ser  seguida será a daquele país, pois não há 

ex t raterr it or ialidade de leis processuais penais. Toda respost a 

t am bém  se baseia no Ar t .  1° do CPP. 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

Disposições const it ucionais aplicáveis ao processo penal 

1- No curso de dete rm inada ação penal o m agist rado 

responsável pelo processo, após requerim ento do M P,  decretou 

a pr isão prevent iva do réu, sem  ouvir o m esm o em  re lação a  ta l 

requer im ento. O Advogado do réu quest ionou t a l deci são,  sob o 

fundam ento que v iola r ia o cont raditór io. Diante de ta is 

inform ações responda just if icadam ente: Houve v iolaç ão ao 

cont raditór io? O réu te r  sido preso antes a sentenç a  

condenatór ia v iola o pr incípio do estado de inocênc ia? 
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Não houve violação ao princípio do Cont raditório, pois, o m esmo não é 

absoluto, e é possível, com o no caso da questão, que ele seja m it igado 

em  situações que o juiz não pode dar ciência ao acusado ou esperar sua 

m anifestação, porque isso poderia frust rar o resultado da decisão. 

I m aginemos no caso da questão, se o réu t ivesse ciência do 

requerim ento do MP, o m esmo poderia fugir, frust rando o objet ivo da 

decisão judicial. ( tais decisões tam bém são conhecidas como inaudita 

altera pars)  

O réu ter sido preso, antes do t rânsito em  julgado do processo, não fere 

o princípio da presunção de inocência, pois, a prisão preventiva é um a 

prisão processual e visa garant ir o bom  andam ento do processo, não 

sendo espécie de cum prim ento de pena.   

 

2-  Após a  sentença condenatór ia em  dete rm inada ação pe na l,  

foi constatado que o réu não havia sido defendido p or advogado 

ou de fensor  público ( defesa técnica ) , m as isso acon teceu porque  

o m esm o renunciou a ta l dire ito. Diante das inform a ções 

responda just if icadam ente: O fato de o réu não te r  sido 

defendido por advogado ou defensor, inválida  o proc esso? Se no 

m esm o caso, o réu t ivesse sido defendido por advoga do ou  

defensor, m as este não t ivesse prestado a defesa co r re ta ao réu,  

o processo deveria se r invalidado? 

O fato do réu não ter sido defendido at ravés de um a defesa técnica 

(advogado ou defensor público)  invalida o processo, m esm o que ele 

tenha renunciado a este direito, pois, a defesa técnica é irrenunciável.  

Já no caso de exist ir  defesa técnica, mas a mesm a ser deficiente, não 

invalida o processo por si só, neste caso deverá ser demonstrado o 

prejuízo do réu, para que a deficiência seja considerada um a nulidade 

absoluta. Tudo isso é corroborado pelo entendimento do STF em  sua 

súm ula 523:  

Súm u la  5 2 3  
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No processo penal, a  fa lta da de fesa const itu i nu li dade absolu ta, m as a sua  

deficiência  só o anulará  se  houver prova de  prejuíz o pa ra o réu.  

 

3-  Caio após sair  de um a boa te ,  onde ingeriu grande  

quant idade de  bebida  a lcoólica, pegou seu ca rro e f oi dirigindo 

para sua residência, porém , no cam inho foi pa ra em  um a blitz  da  

policia m ili ta r , m om ento em  que um  dos policia is m i lit a res pediu  

para que  Caio fizesse o teste do ba fôm et ro, e o m es m o  aceitou 

prontam ente, sendo consta tado que ele havia ingerid o bebida  

a lcoólica.  Diante destas inform ações responda: Caio era  

obrigado a rea liza r ta l t este? O policia l m ili ta r d ever ia fazer  

a lgum a advertência  a Caio em  re lação à  possibilidad e  de não 

rea liza r o teste?  

Caio não era obrigado a realizar  o t este,  pelo pr incípio da não 

aut oincr im inação,  porém , isso não im pede que ele faça o t este de 

acordo com  sua vont ade.  

Segundo a Jur isprudência dom inante,  o fato de o policial m ilit ar  não 

t er advert ido Caio sobre seu direi to de não realizar  o test e não t orna 

ilíci ta a prova obt ida com  o m esm o,  por t ant o,  o policial m il it ar não 

t inha o dever  de adver t ir  o indiv iduo sobre isso.  

 

4-  O que significa a  Teor ia dos Frutos da Árvore  enven enada? 

A m esm a é consagrada na Const itu ição Federal?  

A teoria dos frutos da árvore envenenada significa que toda prova 

produzida em consequência de um a descoberta obt ida por m eios ilícitos 

estará contam inada pela ilicitude desta (a t it ulo de curiosidade, tal 

t eoria tem origem  no direito am ericano) . 

Esta teoria não está prevista expressam ente na CF/ 88, que apenas 

prevê em  seu Art . 5° LVI , a vedação de provas ilíci tas no processo, 

porém , o STJ em  dive rsos julgados afirm a que  ta l Teor ia  es tá  

consagrada na CF/ 8 8 .  
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5-  O princípio da  não autoincr im inação im possibilita  o  

indivíduo de  realiza r a confissão de um  cr im e? 

Não, o princípio da Não Autoincrim inação, não im pede que o réu 

prat ique a confissão. 

O princípio da Não Auot incr im inação veda que seja im posto ao indivíduo 

que ele faça algum ato que produza prova conta ele m esmo, porém , se 

o indiv íduo prat ica o ato por sua própria vontade não podemos falar em 

violação deste pr incípio. 

 

6-  Todos os atos do processo devem  ser públicos? O pri ncípio 

da Publicidade com porta exceções? De exem plos.  

Para responder esta questão vam os dar um a olhada no Art . 93, I X, da 

CF/ 88:  

I X  -  todos os ju lgam entos dos órgãos do Poder Judiciá r io  serão públicos,  e  

fundam entadas todas as decisões, sob pena de  nulida de , podendo a le i lim ita r  

a presença , em  determ inados a tos, à s p róprias parte s e a  seus advogados, ou  

som ente  a estes, em  casos nos quais a pre se rvação d o dire ito à in t im idade do 

interessado no sigilo não prejudique  o in te resse pú blico à  inform ação; 

Como podem os ver a resposta se encont ra no próprio texto 

const itucional. A publicidade dos atos pode ser rest r ingida em  alguns 

casos às partes e seus procuradores, ou som ente a seus procuradores. 

Porém  entenda que m esm o que a publicidade de alguns atos possa 

negada até as partes, ela nunca poderá ser negada aos procuradores 

das partes. 

 

7-  A cr iação de va ras especia lizadas v iola o pr incípio  do j uiz  

na tural? Just if ique.  

O princípio do juiz natural veda a inst it uição de t ribunais de exceção, 

porém , o próprio tex to da CF/ 88 prevê a criação de varas 

especializadas, e estas não violam  o pr incipio do juiz natural. 
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8-  Cite a lguns dire it os que decorrem  da presenção de  

inocência.  

Decorrem  da am pla defesa a obrigação do estado de prestar assistência 

judiciár ia gratuita para aqueles que não t iverem  condições;  e a 

im possibilidade de o réu ou acusado ser julgado sem advogado. 

 

9-  Quais são as garant ias const itucionais do preso? 

1 7 -  As garantias const itucionais do preso estão previstas no art .  5°, incisos 

LXI , LXI I , LXI I I , LXI V, LXV, LXVI  e LXVI I I ) :  

Art . 5 °. ( ... )  

LXI  -  n inguém  se rá preso senão em  flagrante  delito ou  por ordem  escrita e  

fundam entada de autoridade  judiciá r ia com petente , s a lvo nos casos de  

t ransgressão m ilita r ou cr im e p ropr iam ente m ilitar,  defin idos em  le i;  

LXI I  -  a  pr isão de  qualquer pe ssoa e  o local onde s e  encont re  se rão 

com unicados im edia tam ente ao ju iz com petente e à fa m ília do preso ou à 

pessoa por e le indicada; 

LXI I I  -  o preso se rá in form ado de  seus dire itos, en t re  os quais o de  

perm anecer calado, sendo- lhe assegurada a assistênc ia da  fam ília e de 

advogado; 

LXI V -  o preso tem  dire ito à  ident ificação dos resp onsáveis por sua prisão ou  

por seu inter rogatório policia l;  

LXVI  -  n inguém  se rá levado à p risão ou ne la m ant ido ,  quando a le i adm it ir  a  

libe rdade  provisória , com  ou  sem  f iança ; 

LXVI I I  -  conceder- se- á  habeas corpus sem pre  que a lguém  sofre r ou se  achar  

am eaçado de sofre r v iolência ou  coação em  sua  libe r dade de  locom oção, por  

ilegalidade ou abuso de  poder;  

 

10-  Se um  deputado federal com ete r cr im e de hom icidio s e rá  

com petente para o julgam ento do m esm o o Tr ibunal do  júri? 

Os deputados federais tem foro por prerrogat iva de função previsto na 

CF/ 88, e são julgados nos cr im es comuns pelo STF:  

Art . 102. ( ...)  

Art . 1 0 2 . Com pete ao Suprem o Tribunal Federa l, prec ipuam ente, a guarda da 
Const itu ição, cabendo- lhe: 
I  -  proce ssar e j u lgar,  orig ina riam ente: 
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( . ..)  
b)  nas infrações penais com uns, o Presidente da  Rep ública, o Vice-
Presiden te , os m em bros do Congre sso Naciona l, seus próprios Minist ros e o 
Procurador- Geral da República ; 
A dout rina e a jurisprudencia entendem que no conflit o de com petencia 

ent re o t ribunal do jur i e foro por prerrogat iva de função prev isto na 

CF/ 88, prevalecerá o foro previsto na CF/ 88. Portanto no caso da 

questão a com petencia para o julgamento do crim e será do STF e não 

do Tribunal do Júri. 

 

Súm ulas I m por tantes 

Nesta seção do nosso relatór io serão t ranscritas algum as súmulas que 

se most ram  im portantes e pert inentes ao assunto abordado, com o dito 

anter iorm ente, em provas do CESPE esse estudo se most ra essencial. 

 

SÚMULAS DO STF 

Súm ula V inculante 4 5 -  A com petência const itucional do Tribunal do 

Júri prevalece sobre o foro por prerrogat iva de função estabelecido 

exclusivam ente pela Const ituição Estadual. 

Súm ula v incu lante  1 1 -  Só é lícito o uso de algem as em casos de 

resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física 

própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, just ificada a 

excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civ il e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da 

prisão ou do ato processual a que se refere, sem  prejuízo da 

responsabilidade civil do Estado. 

 

Súm ula 7 0 4 -  Não viola as garant ias do juiz natural, da am pla defesa e 

do dev ido processo legal a at ração por cont inência ou conexão do 

processo do corréu ao foro por prerrogat iva de função de um dos 

denunciados. 
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SÚMULAS STJ 

Súm ula 64 -  Não const itui constrangim ento ilegal o excesso de prazo 

na inst rução, provocado pela defesa. 

 

Súm ula  4 4 4 -  É vedada a ut ilização de inquéritos policiais e ações 

penais em  curso para agravar a pena-base. 

 

Súm ula 5 2 2 -  A conduta de at r ibuir-se falsa identidade perante 

autor idade policial é t ípica, ainda que em  situação de alegada  

autodefesa. 

 

Súm ula 5 3 3 -  Para o reconhecim ento da prát ica de falta disciplinar no 

âm bito da execução penal, é im prescindível a instauração de 

procedim ento adm inist rat ivo pelo diretor do estabelecim ento pr isional, 

assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado 

const ituído ou defensor público nom eado. 

 

Chegamos ao fim  de nosso prim eiro relatório. Bons Estudos!  

 

Gostaria de pedir, por gent ileza, que no caso de qualquer dúviva, 

sugestão ou crít ica, ent rem  em  contato com igo at ravés do site do 

Est ra tégia Concursos , na área de conta to com  o professor .  

Forte abraço. 
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AN EXO I -  LI STA DE QUESTÕES 

1 )  ( CESPE/ 2 0 1 4 / CAMARA DOS DEPUTADOS/  AN ALI STA 

LEGI SLATI VO)  

À luz do CPP e da j ur isprudência do STJ, ju lgue o seguint e it em , 

relat ivo à pr isão, aos recursos,  aos atos e aos pr incípios processuais 

penais.  

Dado o pr incípio  t em pus regit  act um ,  as norm as processuais penais 

t êm  aplicação im ediat a, não alcançando cr im es ocorr idos em  dat a 

ant er ior à sua vigência. 

CERTO ou ERRADO 

 

 

2 )  ( CESPE/ 2 0 1 3 / TJ- DFT/ AN ALI STA JUDI CI ÁRI O/ OFI CI AL D E 

JUSTI ÇA AVALI ADOR)  

A adoção dos pr incípios da ter r it or ialidade e da im ediat idade obst a, 

em  qualquer  h ipót ese,  a aplicação da lei  processual penal a cr im es 

ocorr idos fora do ter r itór io nacional  e a u lt ra-at iv idade da norm a 

processual. 

CERTO ou ERRADO 

 

3)  ( CESPE/ 2013/ TRE-MS/ ANALI STA JUDI CI ÁRI O-ÁREA JUDI CI ÁRI A)  

No que diz respeito à aplicação da lei processual no tem po, no espaço e 

em  relação às pessoas, assinale a opção correta. 

a)  Por força do princípio tem pus regit  actum ,  o fato de lei nova 

suprim ir determ inado recurso, existente em  legislação anterior, não 

afasta o direito à recorr ibilidade subsistente pela lei anterior, quando o 

julgam ento t iver ocorr ido antes da ent rada em  vigor da lei nova. 

b)  A nova lei processual penal aplicar-se-á im ediatamente, 

invalidando os atos realizados sob a vigência da lei anterior que com ela 

for incom pat ível. 
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c)  O princípio da im ediat idade da lei processual penal abarca o 

t ranscurso do prazo processual iniciado sob a égide da legislação 

anterior, ainda que m ais gravosa ao réu. 

d)  A lei processual penal posterior, que de qualquer modo favorecer 

o agente, aplicar-se-á aos fatos anteriores, ainda que decididos por 

sentença condenatória t ransitada em julgado. 

e)  De acordo com  o princípio da terr itor ialidade, aplica-se a lei 

processual penal brasileira a todo delito ocorr ido em  território nacional, 

sem  exceção, em  vista do pr incípio da igualdade estabelecido na 

Const ituição Federal de 1988. 

 

4 )  ( CESPE/ 20 13 / PGDF/ PROCURADOR DO DI STRI TO FEDERAL)  

No que se refere à lei processual penal no espaço e no tem po, julgue o 

it em que se segue. 

A aplicação do princípio da terr it or ialidade, previsto na lei processual 

penal brasileira, poderá ser afastada se, m ediante t ratado internacional 

celebrado pelo Brasil e referendado internam ente por decreto, houver 

disposição que determ ine, nos casos que ele indicar, a aplicação de 

norm a diversa. 

CERTO  ou  ERRADO 

 

5 )   ( CESPE/ 2 0 1 3 / TJ- DFT/ AN ÁLI STA JUDI CI ÁRI O- OFI CAL D E 

JUSTI ÇA AVALI ADOR)  

Considerando os pr incípios aplicáveis ao direito processual penal e a 

aplicação da lei processual, ju lgue os it ens a seguir. 

A autodefesa, que, pelo pr incípio da am pla defesa, é im posta ao réu, é 

irrenunciável. 

CERTO ou  ERRADO 
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6 )   ( CESPE/ 2 0 1 2 / TJ- RO/ ANALI STA PROCESSUAL)  

a)  Não há prev isão legal do cont raditór io na fase de invest igação e a 

sua inexistência não configura violação à Const ituição Federal (CF) . 

b)  Em  determ inados cr im es é perm it ido ao ju iz à iniciat iva da ação 

penal condenatória, como no caso de procedim entos especiais, a 

exem plo do processo e julgam ento dos cr im es de falência. 

c)  A exigência de sigilo das invest igações prev ista no Código de 

Processo Penal (CPP) im pede, de form a absoluta, o acesso aos autos a 

quem  quer que seja, sem pre que houver r isco ao bom  andamento das 

invest igações. 

d)  O princípio da obrigator iedade nas ações penais públicas se estende 

ao procedim ento relat ivo aos juizados especiais cr im inais, porquanto, 

desde que convencido da existência do cr ime, deve o MP, 

obrigator iam ente, submeter a questão penal ao exame do Poder 

Judiciário. 

e)  No conflito entre o j us puniendi do Estado, de um  lado, e o jus 

libertat is do acusado, a balança deve se inclinar a favor do 

pr im eiro,porquanto prevalece, em  casos tais, o interesse público. 

Julgue o seguinte it em , relat ivo ao inquérito policial m i lit ar,  à ação 

penal m il itar e à suspeição. 

 

7 )   ( CESPE/ 2 0 1 4 / CÂMARA DOS DEPUTADOS/ ANALI STA 

LEGI SLATI VO)  

Acerca da prova no processo penal, julgue o it em abaixo. 

A teoria dos frutos da árvore envenenada, de origem  norte-am ericana e 

consagrada na CF, proclam a a m ácula de provas supostam ente lícitas e 

adm issíveis, obt idas, todavia, a part ir de provas declaradas nulas pela 

form a ilícita de sua colheita. 

Diferentem ente do inquér ito policial civ il,  o inquér it o policial m ilit ar  é  
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um  procedim ento sigiloso, razão por  que o advogado do indiciado não 

t em  acesso ao inquér ito nem  aos elem entos de provas em  

andam ento. 

CERTO  ou  ERRADO 

 

8)  (CESPE/ 2013/ TRE-MS/ ANALI STA JUDICIÁRI O-ÁREA ADMINI S TRATIVA)  

Com relação aos disposit ivos constitucionais aplicáveis ao processo 

penal, assinale a opção correta. 

a)  A Const ituição Federal de 1988 (CF)  não adm ite juízo ou t r ibunal 

de exceção, razão por que a atual est rutura do Poder Judiciár io não 

prevê just iças especializadas em  determ inada m atéria. 

b)  A pr isão de qualquer pessoa e o local onde se encont re devem  ser 

com unicados ao juiz com petente e à fam ília do preso ou pessoa por ele 

indicada no prazo m áximo de setenta e duas horas contado a part ir  da 

pr isão. 

c)  A garant ia de que ninguém  será considerado culpado até o 

t rânsito em  julgado da sentença penal condenatória significa que 

m esm o quem  for preso em  flagrante com etendo hom icídio será 

possuidor da presunção de inocência. 

d)  Adm it ir-se-á ação penal pr ivada, subsidiár ia da pública, no crim e 

de roubo, quando o mem bro do Ministér io Público (MP) m anifestar-se 

pelo arquivamento do inquérito policial. 

e)  Ao assegurar o cont raditór io, a am pla defesa e a publicidade aos 

acusados em  geral, a CF im pôs a observância de tais garant ias não só 

durante o processo penal, m as desde o inquérito policial. 
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GABARI TO 
1- ERRADO 5- ERRADO 

2- ERRADO 6-A 

3-A 7-CERTO 

4-CERTO 8-C 

 

 
 




